PARECER Nº  1047, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0128, DE 2002.

De autoria do Deputado Donisete Braga, o Projeto de lei nº 0128, de 2002, altera o artigo 15 da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, que estabelece os objetivos e as diretrizes para o desenvolvimento industrial metropolitano.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3, da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para a análise de sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. Por força de aprovação do requerimento  de fls. 33 do processo, a proposição passou a tramitar em regime de urgência. 

Transcorrido o prazo regimental sem que a Comissão de Constituição e Justiça se manifestasse, o Senhor Presidente procedeu à designação de Relator Especial, em substituição, conforme determina o § 1º do artigo 61 do Regimento Interno. É nessa  qualidade que passo a me manifestar. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19 e 21, inciso III, e concorrente, quanto à iniciativa, conforme artigo 24, caput, todos da Constituição Estadual. 

Sobre o mesmo tema foi também apresentado à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 213, de 2002, subscrito pelos Deputados José Augusto, Marquinho Tortorello, Ramiro Meves, Vanderlei Siraque, Donisete Braga, Newton Brandão e Daniel Marins. Com o intuito de aperfeiçoar o texto do projeto sob análise, nele incluindo as propostas contidas no PL 213/2002, apresento o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº             AO PROJETO DE LEI N°  128, DE 2002.

Altera o artigo 15 da Lei nº 1817, de 27 de outubro de 1978, que estabelece os objetivos e as diretrizes para o desenvolvimento industrial metropolitano. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO aprova:

Artigo 1º - O Artigo 15, da Lei n° 1817, de 27 de outubro de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 15 - A implantação, alteração do processo produtivo e a ampliação da área construída dos estabelecimentos industriais com potencial de significativo impacto ambiental na Região Metropolitana da Grande São Paulo deverão ser objeto de avaliação de compatibilidade pelo órgão estadual competente para o licenciamento ambiental, se consideradas incompatíveis com o interesse metropolitano.  
§ 1.° - Constatada a  incompatibilidade, a implantação, alteração do processo produtivo ou ampliação da área construída somente serão permitidas mediante a implementação de equipamentos e sistemas de controle de poluição que acarretem a redução da incompatibilidade com o interesse metropolitano, dentro do conceito de melhor tecnologia prática economicamente disponível.

§ 2º - O órgão estadual competente exigirá, no processo de licenciamento ambiental, que o empreendedor apresente plano de controle que contemple a avaliação ambiental de suas fontes estacionárias e dos sistemas de controle de poluição implantados, de forma a comprovar sua eficiência. 

§ 3º - Serão levados em consideração, para efeito do disposto no parágrafo anterior, os planos e programas voluntários de gestão implantados pelo empreendedor, visando à melhoria contínua e ao aprimoramento do desempenho ambiental, nos termos do § 3º do artigo 12 da Resolução CONAMA 237/97.

§ 4.° - A redução de incompatibilidade prevista no § 1° poderá ser realizada através da compensação do aumento das emissões com a redução negociada de cotas de emissão, entre as empresas inseridas no mesmo pólo industrial, devidamente aprovada pelo órgão licenciador, ou através de compensação ambiental, destinada ao apoio à implantação  ou manutenção de programas de proteção de mananciais, de acordo com as diretrizes de preservação e regularização estabelecidas pelo Sub-comitê ou Comitê de Bacias, ou de unidades de conservação, na Região Metropolitana da Grande São Paulo. 

§ 5° - Na hipótese de compensação ambiental, o montante dos recursos a ser destinado pelo empreendedor terá como limite mínimo 0,5 % (meio ponto percentual) sobre o valor do investimento ou dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, e será fixado pelo órgão estadual competente para o licenciamento, em decisão administrativa devidamente motivada, levando-se em consideração a existência de unidade de conservação na área sob influência direta do empreendimento, a utilização sem reposição de recursos ambientais renováveis, bem como o grau da efetiva significância de impacto ambiental da implantação, alteração ou ampliação, ouvido, neste aspecto, o CONSEMA.” 

Artigo 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias, a serem consignadas no orçamento vindouro.

Artigo 3° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 128, de 2002, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) VANDERLEI SIRAQUE – Relator Especial
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